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Ari Álvares Pires Neto
Mestre em Direito, professor da Faculdade Milton Campos, registrador de
Imóveis em Coromandel/MG e membro do Conselho Deliberativo do IRIB.

1. Introdução
O bem de família não era conhecido no Direito romano. É um instituto jurídico que

se originou no Estado do Texas (Homestead Exemption Act), em 1839, antes mesmo
que aquele Estado se incorporasse aos Estados Unidos, o que só ocorreu em 1845. Vi-
sava a assegurar à família garantia de impenhorabilidade da pequena propriedade,
pondo-a ao abrigo por débitos posteriores à sua instituição, salvo os relativos a impos-
tos do próprio prédio [1].

Difundido por grande parte do mundo civilizado durante o início do século XX, na
França, o instituto do homestead acabou por ser adotado, em 1909, com o nome de Bien
de Famille. Na nossa legislação, após várias tentativas infrutíferas dos legisladores da
época, finalmente o instituto foi adotado e incluído no Código Civil de 1916 por meio
do art. 70 e seguintes.

Atualmente, está regulamentado nos arts. 1.711 a 1.722. Continua a vigorar a ausên-
cia de eficácia em relação às dívidas anteriores à sua instituição, bem como dívidas tribu-
tárias oriundas do próprio imóvel ou despesas de condomínio imperando, nesses casos, a
regra de que o patrimônio do devedor responde, integralmente, por suas dívidas [2].

Nos Estados Unidos, conhecido como homestead [3], é a imunização em face da pe-
nhora em favor da pequena propriedade. No Brasil, é uma garantia que a lei oferece vi-
sando à proteção da família em relação a um único imóvel residencial e a bens
mobiliários cuja renda somente pode ser aplicada na conservação do imóvel e ao sus-
tento da família. De pouco interesse despertado na sociedade e com tendência ao desa-
parecimento em razão do advento da Lei no 8.009/1990 (bem de família legal), que
instituiu a impenhorabilidade, por dívida, do único imóvel residencial do devedor inde-
pendente de qualquer providência do interessado, o bem de família voluntário se res-
taurou com o advento do Código Civil de 2002.

Alterações na lei quanto à pessoa dos instituidores, forma de instituição, permis-
sivo legal possibilitando instituir bens mobiliários (títulos de renda) para manutenção do
imóvel e sustento da família, ressalva de proteção a estes bens (bens mobiliários), na hi-
pótese de liquidação da instituição financeira, entre outras alterações, resultaram em
uma maior procura pelo instituto do bem de família voluntário.

BEM DE FAMÍLIA
(VOLUNTÁRIO)

PARTE 1
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Permanece o fato de ser o único dispositivo legal colocado ao interesse do institui-
dor proprietário possibilitando que o bem imóvel e, também, os bens móveis (valores
mobiliários) fiquem livres de execução por dívidas posteriores à instituição, com prer-
rogativas de inalienabilidade e impenhorabilidade que a lei lhe atribui [4].

Trata-se o instituto de exceção de duas regras jurídicas básicas: a primeira a de que
o patrimônio do devedor responde por suas obrigações; e a segunda a de que ninguém
pode tornar impenhoráveis os próprios bens.

2. Natureza jurídica do instituto
Quanto à natureza jurídica do instituto do bem de família, existe divergência entre os

tratadistas. Há corrente que defende a instituição como um ato de transmissão da proprie-
dade em que o instituidor é o chefe de família e a família como um todo a adquirente [5].

Para Serpa Lopes [6], a instituição do bem de família não se consubstancia em uma
transferência de domínio, senão na transformação deste em um condomínio singular em
que nenhum dos condôminos possui uma cota-parte. Para Caio Mário, o bem de famí-
lia é uma forma de afetação de bens a um destino especial que visa a garantir moradia
para a família. Filio-me à corrente encabeçada pelo professor Caio Mário [7], pois, no
meu entendimento, o bem de família não passa de mera afetação temporária com uma
destinação especial, que é de ser residência e manutenção da família, onde normalmente
não ocorre transmissão de domínio. Exceção são os casos de instituição por testamento
ou por meio de terceiros.

3. Da instituição
Podem os cônjuges ou a entidade familiar solventes instituir, por meio de escritura

pública ou de testamento [8], bem de família desde que o valor não ultrapasse a 1/3 (um
terço) do patrimônio líquido do instituidor, existente ao tempo da instituição. Entidade
familiar consiste na união estável entre homem e mulher, bem como na comunidade
formada por qualquer dos pais e seus descendentes e vice-versa. Alguns autores, dentre
os quais os professores César Fiúza e Rodrigo da Cunha Pereira [9], entendem que a en-
tidade familiar pode ser composta por qualquer pessoa, ainda que solteira, além de pes-
soas do mesmo sexo, bem como os atores nas relações poliafetivas podem ser
considerados como entidade familiar, pois o objetivo do legislador foi o de garantir a
cada indivíduo, quando nada, um teto para morar.

Importa ressaltar que a instituição pode ser promovida por um terceiro [10], por
meio de testamento ou doação, que, para eficácia do ato, dependerá de aceitação ex-
pressa de ambos os cônjuges beneficiados ou do representante legal da entidade fami-
liar beneficiada. O testamento que venha a instituir o bem de família pode ser público
ou particular, eis que, tanto o particular, assim como o público – para sua efetiva regu-
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laridade – dependerão de procedimento de inventário judicial, com o consequente for-
mal de partilha (título público) para acesso ao registro de imóveis, gerando a necessá-
ria autenticidade, segurança e eficácia da instituição.

Ao fazermos referência ao testamento particular, insta informar que embora a Lei
no 11.441, no art. 982, determine a necessidade de inventário judicial, na hipótese da
existência de testamento, algumas decisões recentes dos Tribunais de SP e Paraná rati-
ficam a possibilidade de inventário extrajudicial quando os herdeiros são maiores, ca-
pazes e não se opõem às cláusulas do testamento. Além disso, haveria impedimento de
inventário extrajudicial em razão de testamento na hipótese de o testador instituir fun-
dação entre os herdeiros testamentários. Inclusive, no Estado de São Paulo, a questão já
foi regulamentada pelo Provimento no 40/2012, que em seu art. 129 prevê: É possível
a lavratura de escritura de inventário e partilha nos casos de testamento revogado ou ca-
duco ou quando houver decisão judicial, com trânsito em julgado, declarando a invali-
dade do testamento.

Penso que a jurisprudência caminha no sentido correto, eis que a determinação para
a realização de inventário judicial visa à proteção dos incapazes ou da sociedade. Na hi-
pótese de que todos sejam maiores e capazes e nada têm a contestar quanto ao testa-
mento, não vejo razão para obrigar a realização de tal inventário, somente no Judiciário.
Invocando os princípios de celeridade e da eficiência que somos obrigados a respeitar,
vejo com bons olhos mais uma prática de desjudicialização, única solução para viabili-
zar o sobrecarregado Poder Judiciário.

A instituição do bem de família quer pelos cônjuges, quer pela entidade familiar ou
por terceiros, somente se constitui pelo registro de seu título no Registro de Imóveis
competente [11]. Por força de lei, somente por meio de escritura pública ou por testa-
mento e consequente registro no Cartório de Imóveis, estará legalmente constituído o
bem de família. Ratifica Ademar Fioranelli [12] que o ato de instituição não pode pres-
cindir da instrumentalização pública que, por sua própria natureza, sempre será solene,
independentemente do valor do prédio gravado, não se aplicando, a exemplo de outros
que o legislador assim impôs, a exceção prevista no art. 108 do Código Civil, sob pena
de nulidade. Uma exceção à instrumentalização pública seria a instituição por testa-
mento particular pelos motivos retro expendidos.

Portanto, a eficácia da instituição do bem de família voluntário, a dizer, sua im-
penhorabilidade, somente ocorre com registro do título (instrumento público) no Re-
gistro de Imóveis competente e consequente publicidade, nos termos do art. 261 da Lei
no 6.015/1973.

4. Dos requisitos
O principal requisito é que o instituidor seja proprietário, com título devidamente

registrado no serviço registral imobiliário competente e que o prédio seja destinado à
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residência da família, seja ele urbano ou rural, com suas pertenças [13] e acessórios.
Portanto, faz parte da própria essência do instituto que o prédio seja utilizado para do-
micílio familiar.

Permanece a exigência legal de que o instituidor resida no imóvel objeto da insti-
tuição [14] há pelo menos dois anos, nos termos do art. 19 do Decreto-Lei no 3.200/1945,
com a redação que lhe foi dada pela Lei no 6.472/1979, não revogado pelo novo esta-
tuto, sendo requisito necessário, uma vez que o descumprimento dessa ordem legal po-
derá ser motivo de reclamação de eventual interessado e burla ao instituto. A principal
inovação foi que o bem de família poderá abranger valores mobiliários, cuja renda seja
destinada e aplicada na conservação do imóvel e no sustento da família. Reside aqui o
maior atrativo para difusão do instituto, pois não só o imóvel se torna impenhorável,
bem como títulos mobiliários (títulos de crédito, ações, obrigações da dívida pública, cer-
tificados de depósito bancário, entre outros) afetados quando da instituição, cuja finali-
dade é a manutenção do imóvel e o sustento da família.

Ressalve-se que os valores mobiliários que poderão fazer parte do bem de família
não poderão ultrapassar o valor do próprio imóvel, à época de sua instituição. Esses va-
lores deverão, obrigatoriamente, ser individualizados no instrumento de instituição do
bem de família. Se, além do imóvel, existe a constituição de títulos nominativos afeta-
dos e instituídos como bem de família, deverão constar no livro de registro respectivo.
Por disposição legal, tais valores mobiliários não necessitarão de habilitação de crédito,
na hipótese de liquidação da instituição financeira, em que eles porventura estiverem de-
positados [15].

Poderá o instituidor determinar que a administração de tais recursos seja confiada
a uma instituição financeira de sua escolha que se obrigará em repassar aos beneficiá-
rios uma renda caso em que a responsabilidade dos administradores obedecerá às re-
gras do contrato de depósito [16].

5. Do objeto
O objeto do bem de família é o prédio residencial urbano ou rural, utilizado como

residência da família instituída, além da possibilidade de afetação de valores mobiliá-
rios que não superem, no momento da instituição, o valor do bem imóvel.

O somatório dos valores do prédio e dos títulos mobiliários não poderá ultrapassar
a 1/3 (um terço) do patrimônio líquido do instituidor, no momento da instituição. É con-
dição sine qua non que a renda [17] dos valores mobiliários constituídos como bem de
família seja utilizada, apenas, para manutenção do imóvel e sustento da família.

Obviamente que a finalidade precípua do novo instituto passa a ser o abrigo e, tam-
bém, o sustento da família. O bem de família voluntário não se confunde com a impe-
nhorabilidade oponível em processo de execução ao único imóvel residencial da
entidade familiar, protegida pela Lei no 8.009/1990 [18] (o conhecido como bem de
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família legal) sendo que este último é estranho à responsabilidade do registrador, eis
que somente o juiz tem competência para aferir o preenchimento dos requisitos legais
para referida impenhorabilidade. Portanto, não cabe ao registrador averbar, e muito
menos registrar, a pedido da parte, que determinado imóvel seja impenhorável em de-
corrência da lei retro mencionada.

Sem dúvida, a maior inovação do bem de família voluntário é em relação à possi-
bilidade de instituição de valores mobiliários como bem de família vinculados a um
imóvel residencial, ambos impenhoráveis por dívidas posteriores à instituição. Ressalte-
se que a impenhorabilidade não é absoluta. O texto do art. 1.715 do Código Civil traz
duas exceções: 1) despesas relativas a tributos do prédio; e 2) despesas de condomínio.

6. Duração da isenção da execução por dívidas
Após devidamente formalizado o instituto mediante seu registro no Cartório de Re-

gistro de Imóveis, a duração do bem de família é limitada ao prazo de vida dos cônju-
ges e à maioridade dos filhos.

Não se extingue com o falecimento ou divórcio de um dos cônjuges, desde que o
outro permaneça com filhos menores residindo no imóvel. Somente após a extinção do
instituto, poderá o imóvel e os valores mobiliários, acaso instituídos, serem objeto de in-
ventário e consequente partilha.

Tornando-se impossível a manutenção do bem de família nas condições em que foi
instituído, ainda uma vez se autorizam aos interessados requerer em juízo a sua extinção ou
sub-rogação em outro que melhor atenda à sua finalidade. Qualquer que seja a opção posta
em juízo, manda a Lei que sejam ouvidos o instituidor e o órgão do Ministério Público.

Ocorrendo o falecimento de ambos os cônjuges, o instituto perdurará até que os fi-
lhos menores atinjam a maioridade. Nessa última hipótese, pelo parágrafo único do art.
1.720 [19] do novo Código Civil, a administração do bem de família passará ao filho
mais velho, se for maior, e, do contrário, ao seu tutor. Portanto, existe a possibilidade de
o instituidor, quando da instituição, determinar outra pessoa como a responsável pela ad-
ministração do bem de família, na hipótese de falecimento dos cônjuges antes da maio-
ridade de todos os filhos.

7. Valor do bem de família
O imóvel a ser constituído como bem de família pode ter qualquer valor. O que não

pode é ultrapassar 1/3 (um terço) do patrimônio líquido do instituidor [20], assim como
os valores dos bens mobiliários não podem ultrapassar o valor do bem imóvel, ambos
no momento da instituição. Portanto, o somatório entre o valor do imóvel e dos bens mo-
biliários afetados como bem de família não pode superar 1/3 do patrimônio líquido do
instituidor, no momento da instituição. A comprovação desses limites deverá constar do
título de constituição (escritura pública ou testamento) [21].
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8. Possibilidade de extinção do bem de família
A cláusula do bem de família pode ser eliminada por mandado do juiz e a requeri-

mento do instituidor, ou nos casos de morte do instituidor e seu cônjuge, maioridade
dos filhos ou se o prédio deixar de ser domicílio da família, ou, ainda, por motivo rele-
vante plenamente comprovado pelo Judiciário. O novo código civil inova ainda ao de-
terminar que não há a extinção no caso de filhos sujeitos à curatela. Isso se aplica
também à união estável, obviamente.

O juiz, sempre que possível, determinará que tal cláusula recaia em outro prédio
(sub-rogação legal), em que a família estabeleça novo domicílio. A dissolução da so-
ciedade conjugal não extingue o bem de família.

Dissolvida esta, pela morte de um dos cônjuges, o sobrevivente poderá pedir a ex-
tinção do bem de família ao juiz competente. O bem de família extingue-se, ainda, com
a morte de ambos os cônjuges e a maioridade dos filhos, desde que não sujeitos à cura-
tela. A referida extinção pode ser obtida diretamente no registro imobiliário, indepen-
dente de autorização judicial, desde que a requerimento do interessado com a
comprovação do falecimento dos cônjuges e provada a maioridade e a capacidade dos
filhos por meio de certidão negativa de interdição e tutela.

9. Diferenças entre o bem de família voluntário e o legal
O bem de família legal foi regulamentado pela Lei no 8.009/1990, que traz regras

voltadas à sua efetivação, prevendo em seu art. 1o, caput:

Art. 1o O imóvel residencial próprio do casal, ou da enti-
dade familiar, é impenhorável e não responderá por qual-
quer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária
ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais
ou filhos que sejam seus proprietários e nele residam, salvo
nas hipóteses previstas nesta lei.

Dessa forma, diante da relevância do instituto para manutenção e proteção da fa-
mília e da pessoa humana, as exceções quanto à impenhorabilidade do bem de famí-
lia legal mencionadas pelo art. 1o, caput, estão previstas, taxativamente, no art. 3o da
Lei no 8.009/1990:

Art. 3o A impenhorabilidade é oponível em qualquer pro-
cesso de execução civil, fiscal, previdenciária, trabalhista
ou de outra natureza, salvo se movido:
I – em razão dos créditos de trabalhadores da própria resi-
dência e das respectivas contribuições previdenciárias;
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II – pelo titular do crédito decorrente do financiamento des-
tinado à construção ou à aquisição do imóvel, no limite dos
créditos e acréscimos constituídos em função do respectivo
contrato;
III – pelo credor de pensão alimentícia;
IV – para cobrança de impostos, predial ou territorial, taxas
e contribuições devidas em função do imóvel familiar;
V – para execução de hipoteca sobre o imóvel oferecido
como garantia real pelo casal ou pela entidade familiar;
VI – por ter sido adquirido com produto de crime ou para
execução de sentença penal condenatória a ressarcimento,
indenização ou perdimento de bens;
VII – por obrigação decorrente de fiança concedida em
contrato de locação. (Incluído pela Lei no 8.245, de 1991)

Assim, o bem de família involuntário (legal) goza de proteção como decorrência da
lei, ou seja, independe de qualquer ato jurídico para sua existência, enquanto o volun-
tário depende de ato de vontade do instituidor.

A aferição do preenchimento das condições do bem de família legal compete exclu-
sivamente ao juiz[22], enquanto a do bem de família voluntário, ao registrador de imóveis.

No bem de família legal, seus efeitos operam-se de imediato, pelo simples fato de
o imóvel servir como residência da família, enquanto no voluntário somente após re-
gistro do título constitutivo no respectivo Registro Imobiliário.

No legal, não há limite de valor do único imóvel residencial, enquanto no voluntá-
rio o bem não pode exceder 1/3 do patrimônio líquido ao tempo da instituição.

O legal não se extingue com a dissolução da sociedade conjugal, enquanto o vo-
luntário sim.

O legal gera a impenhorabilidade do bem, enquanto o voluntário além da impenho-
rabilidade gera a inalienabilidade desde que prevaleça a finalidade do bem de família.

10. Conclusão
O legislador prevendo a hipótese de patrimônio vultoso teve a cautela de limitar a

incidência do instituto aos bens que representem não mais que 1/3 do patrimônio lí-
quido do instituidor, à data da instituição, visando a resguardar o interesse de terceiros,
eventuais credores. Não se confunde o bem de família legal com o bem de família vo-
luntário. O legal independe de qualquer providência do chefe de família, eis que um
único imóvel residencial estará isento de qualquer execução por dívidas.

Entretanto, na hipótese de o instituidor ser proprietário de mais de um imóvel resi-
dencial e querer instituir o de maior valor como bem de família, poderá fazê-lo desde
que utilize a instituição voluntária regida pelo art. 1.711 e seguintes do Código Civil.
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1. Bem de Família
a) É uma garantia que a lei oferece visando à proteção da família em relação a um

único imóvel residencial e a bens mobiliários cuja renda somente pode ser apli-
cada na conservação do imóvel e no sustento da família.

b) É a única maneira, admitida em lei, que possibilita ao proprietário instituir que
seus bens (móveis e imóvel) fiquem livres de execução por dívidas posteriores à
instituição, com prerrogativas de inalienabilidade e impenhorabilidade que a lei
lhe atribui.

2. Forma da Instituição
A instituição é por escritura pública ou testamento (art. 1.711 CC). Não se aplica a

exceção prevista no art. 108 do CC.

3. Instituidor
Cônjuges ou entidade familiar solvente. A instituição pode ser promovida pelo pro-

prietário do bem ou por um terceiro (art. 1.711, parágrafo único, CC), por meio de tes-
tamento ou doação, que para eficácia do ato dependerá de aceitação expressa de ambos
os cônjuges beneficiados ou do representante da entidade familiar beneficiada.

4. Entidade familiar
Família regularmente constituída, união estável entre homem e mulher, bem como

na comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes e vice-versa; ou,
ainda, por pessoa solteira, além de pessoas do mesmo sexo, bem como os atores nas re-
lações poliafetivas.

5. Constituição
Para se constituir, é necessário o registro da escritura ou do inventário (em cumpri-

mento ao testamento).

6. Requisitos
a) Que o instituidor seja proprietário, com título devidamente registrado no serviço

registral imobiliário competente.
b) Que o prédio seja destinado à residência da família, seja ele urbano ou rural, com

suas pertenças e acessórios. Ou seja, que o prédio seja utilizado para domicílio
familiar.

RESUMO DO TEXTO
PARTE 2
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c) Que o instituidor resida no imóvel objeto da instituição há pelo menos dois anos.
d) O bem de família poderá abranger valores mobiliários, cuja renda seja destinada

e aplicada na conservação do imóvel e no sustento da família.

7. Objeto
a) É o prédio residencial urbano ou rural, utilizado como residência da família

instituída.
b) Há possibilidade de afetação de valores mobiliários que não superem, no mo-

mento da instituição, o valor do bem imóvel.

8. Diferença em relação à impenhorabilidade da Lei no 8.009/1990
O bem de família voluntário não se confunde com a impenhorabilidade oponível em

processo de execução ao único imóvel residencial da entidade familiar, protegida pela
Lei no 8.009/1990 (conhecido como bem de família legal).

a) O bem de família voluntário é instituído mediante título (escritura pública ou tes-
tamento) e registrado no Registro de Imóveis, podendo ter como objeto bem imó-
vel e móvel (valores mobiliários).

b) A impenhorabilidade prevista na Lei no 8.009/1990 é destinada a bem imóvel e
deve ser reconhecida pelo juiz em ação judicial, não cabendo ao registrador aver-
bar e muito menos registrar, a pedido da parte, que determinado imóvel seja im-
penhorável em decorrência da lei retro mencionada.

9. Valor
O imóvel a ser constituído como bem de família pode ser de qualquer valor. O que

não pode é ultrapassar 1/3 (um terço) do patrimônio líquido do instituidor, assim como
os valores dos bens mobiliários não podem ultrapassar ao valor do bem imóvel, ambos
no momento da instituição. Portanto, o somatório entre o valor do imóvel e dos bens mo-
biliários afetados como bem de família não pode superar 1/3 do patrimônio líquido do
instituidor, no momento da instituição. A comprovação desses limites deverá constar do
título de constituição (escritura pública ou testamento).

10. Duração da isenção da execução por dívidas
a) Após seu registro, a duração do bem de família é limitada ao prazo de vida dos côn-

juges e à maioridade dos filhos. Não se extingue com o falecimento ou divórcio de
um dos cônjuges, desde que o outro permaneça com filhos menores residindo no
imóvel. Somente após a extinção do instituto, poderá o imóvel e os valores mobi-
liários, acaso instituídos, serem objeto de inventário e consequente partilha.

b) Após o falecimento de ambos os cônjuges, o instituto perdurará até que os filhos
menores atinjam a maioridade.
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11. Extinção
Pode ser eliminada por mandado do juiz e a requerimento do instituidor, ou nos

casos de morte do instituidor e seu cônjuge, maioridade dos filhos ou se o prédio deixar
de ser domicílio da família, ou, ainda, por motivo relevante plenamente comprovado
pelo Judiciário.

A dissolução da sociedade conjugal não extingue o bem de família. Dissolvida esta,
pela morte de um dos cônjuges, o sobrevivente poderá pedir a extinção do bem de fa-
mília ao juiz competente. O bem de família extingue-se, ainda, com a morte de ambos
os cônjuges e a maioridade dos filhos, desde que não sujeitos à curatela.
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O roteiro prático para registro do bem de família, de acordo com arts. 260 a 265 da
Lei de Registros Públicos (Lei no 6.015/1973), será:

a) Recebida a escritura, o oficial dará recibo ao apresentante protocolizando o título
no livro no 1 (protocolo geral), conforme art. 182 da Lei no 6.015/1973; a seguir,
autuará o instrumento público e demais documentos apresentados, certificando
no processo formalizado, em cartório, o recebimento da documentação, nume-
rando-a.

b) Depois de protocolizado o título, o oficial terá 30 dias para examiná-lo formal-
mente; não estando em termos, apresentará por escrito, de forma clara e objetiva
e de uma só vez, todos os motivos da recusa, para que o apresentante cumpra as
exigências para regularização do título, se quiser.

c) Não se conformando ou não podendo cumpri-las, poderá requerer ao oficial que
suscite dúvida ao juízo competente nos termos do art. 198 e seguintes da Lei no

6.015/1973; não existindo dúvidas ou sendo elas sanadas ou, ainda, na hipótese
de julgadas improcedentes, o oficial, nos termos do art. 262 e seguintes da Lei no

6.015/1973, elaborará o edital a ser publicado que conterá os requisitos impostos
pelo citado art. 262:

resumo da escritura, nome, naturalidade e profissão do ins-
tituidor, data do instrumento e nome do tabelião que o fez,
situação e características do prédio; II – aviso de que se al-
guém se julgar prejudicado, deverá, dentro de 30 dias, con-
tados da data da publicação, reclamar contra a instituição,
por escrito perante o Oficial.

A finalidade da publicação é dar conhecimento a eventuais credores que tenham mo-
tivo relevante para se oporem ao ato constitutivo.

d) Findo o prazo de 30 dias, não ocorrendo reclamação, o oficial levará a termo o re-
gistro da escritura, registrando-a integralmente no Livro no 3 de Registro Auxiliar
e fará a inscrição no Livro no 2, na matrícula do imóvel objeto da instituição, com
remissões recíprocas.

e) Arquivará um exemplar do jornal em que a publicação houver sido feita, resti-
tuindo o instrumento ao apresentante com a nota de inscrição.

ROTEIRO PRÁTICO NO CARTÓRIO
DE REGISTRO DE IMÓVEIS

PARTE 3



f) Se for apresentada reclamação, dela fornecerá o oficial ao instituidor cópia au-
têntica e lhe restituirá a escritura com a declaração de haver sido suspenso o re-
gistro cancelando a prenotação.

g) O instituidor poderá requerer ao juiz que ordene o registro, independente da re-
clamação.

h) Se o juiz determinar o registro, ressalvará ao reclamante o direito de recorrer à
ação competente para anular a instituição do bem de família ou fazer a execução
sobre o prédio instituído, na hipótese de tratar-se de dívida anterior à instituição;
a decisão do juiz que determina o registro da instituição é irrecorrível.
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S N NA

PROTOCOLO no S = Sim
MATRÍCULA (S) no N = Não

NA = Não se aplica

PLANILHADE QUALIFICAÇÃO –
BEM DE FAMÍLIA

PARTE 4

ANÁLISE DAMATRÍCULA
1 Proceda a uma análise da matrícula e faça um resumo de todos os

atos positivos existentes (último registro de aquisição, ônus, aver-
bação de edificação etc.). Com base nesse resumo, no qual deve
estar indicado o(s) proprietário(s) atual(is) e os ônus em vigor,
passe à análise do título.

DOCUMENTO
2 Verificar o contraditório. Há outros títulos anteriores tramitando

no cartório sobre o mesmo imóvel?
3 Se a escritura pública for de outro estado, foi confirmada a pro-

cedência de veracidade e de autenticidade por telefone?
□ Ligar no tabelionato, conferir o telefone pelo site do min. da Justiça,

ou CNJ. NUNCA PELA ESCRITURA (Idem para procurações).
4 Se o imóvel tiver origem em outra circunscrição e for necessária

a abertura de matrícula, foram apresentadas as certidões de inteiro
teor, ônus e ações?
Nota: não existe, na lei, exigência de prazo de validade dessas
certidões. Considera-se razoável o prazo de 30 dias, que é o
mesmo utilizado no art. 1o, IV, do Dec. no 93.240/1986.

5 Consta da escritura que foi emitida a Declaração de Operação
Imobiliária (DOI)?

DAS PARTES
6 O(s) INSTITUIDOR(es) é(são) o(s) proprietário(s) do imóvel?
7 O(s) INSTITUIDOR(es) está(ão) qualificado(s) na matrícula com

nome completo, RG e CPF?
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8 Há necessidade de averbação anterior ou subsequente para inser-
ção ou alteração de dados pessoais (correção de RG, CPF, alte-
ração de nome etc.) ?

9 O estado civil dos INSTITUIDORES é o mesmo que consta do re-
gistro?

10 O cônjuge é o mesmo que consta da matrícula?
11 Há necessidade de averbação da certidão de casamento do(s) INS-

TITUIDORES)?
Nota: é necessário averbar certidão de casamento:
□ se o instituidor é casado na matrícula, mas não consta o nome

de seu cônjuge ou o regime de bens;
□ se na escritura ele comparece casado e na matrícula é solteiro,

divorciado ou viúvo.
12 Há necessidade de registrar pacto antenupcial?

(Obs.: o registro do pacto antenupcial é feito no Livro no 3 – Re-
gistro Auxiliar, do Registro de Imóveis do domicílio conjugal dos
nubentes)
Nota: será necessário registrar pacto antenupcial:

□ se instituidor é casado sob o regime da comunhão universal de
bens, a partir de 26 de dezembro de 1977;

□ se o instituidor é casado sob o regime da separação total de
bens, em qualquer época;

□ se o instituidor é casado sob o regime da comunhão parcial de
bens, antes de 26 de dezembro de 1977;

□ se o instituidor é casado sob o regime da participação final nos
aquestos, a partir de 10 de janeiro de 2003.

13 Há necessidade de averbar pacto antenupcial?
Nota: sempre que o regime de bens exigir pacto antenupcial, além
do registro, na forma do item anterior, o pacto antenupcial deverá
ser averbado na matrícula de todos os imóveis do casal, junta-
mente com a certidão de casamento, comprovando que este já se
realizou.

14 Há outorga do cônjuge?
15 Analisar o regime de bens para ver se é necessária a outorga ou

autorização do cônjuge ou se esta pode ser dispensada. É neces-
sária a outorga do cônjuge:
□ no regime de comunhão de bens e no regime de comunhão par-

cial de bens;



S N NA

23

□ no regime de separação obrigatória de bens, se o bem foi ad-
quirido após o casamento (aquestos) Súmula 377 do STJ;

□ no regime de participação final dos aquestos, exceto se no pacto
antenupcial foi pactuada a livre disposição de bens imóveis
particulares (art. 1.656 do CC).

Nota: é desnecessária a anuência ou a outorga do cônjuge se o
casamento for pelo regime de separação convencional de bens
(com pacto antenupcial) desde que a aquisição tenha sido feita so-
mente em nome do cônjuge INSTITUIDOR (art. 1.647 do CC).

16 Há necessidade de prévio registro de partilha de bens?
Ex.: se o INSTITUIDOR era casado na matrícula e comparece
instituindo já em estado civil de separado, divorciado ou viúvo.

17 Constam todos os dados de qualificação dos INSTITUIDORES e
de seus cônjuges?
□ RG □ CPF □ Nacionalidade □ Profissão □ Domicílio
□ Estado Civil □ Regime de bens do casamento
□ Pacto antenupcial

18 Os INSTITUIDORES estão representados por procurador?
19 Caso positivo, há menção à data, livro, folhas e tabelião que lavrou

a procuração?
20 Os INSTITUIDORES ou seus procuradores assinaram o título?
21 Todos os nomes das partes no campo das assinaturas coincidem

com os que foram mencionados no preâmbulo da escritura?

IMÓVEL
22 A identificação e a descrição do imóvel instituído como bem de

família constante do título são idênticos àqueles constantes da ma-
trícula?

23 Há necessidade de prévia averbação de algum elemento de iden-
tificação do imóvel (número de contribuinte no cadastro fiscal
municipal, mudança de nome da rua etc.)

24 Se no título existe construção, ela está devidamente averbada na
matrícula?
□ A área construída mencionada no título coincide com a exis-

tente na matrícula? Se não, deve ser exigida a sua prévia aver-
bação (da construção, ampliação ou demolição).

25 Se na matrícula consta uma edificação, ela está mencionada no tí-
tulo? Se não estiver:
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□ há certidão de demolição e CND do INSS para serem averba-
das antes do registro da escritura?

□ se não houver, deve ser solicitado esclarecimento da omis-
são da edificação na escritura. Para instituição do bem de
família, há necessidade de a construção ser averbada na
matrícula.

26 Se o imóvel for rural, o imóvel instituído como bem de família
corresponde exatamente ao descrito na matrícula?

27 Se não corresponder, é necessária prévia retificação com base no
art. 213 da Lei no 6.015/1973?

28 Na matrícula, constam os dados cadastrais do imóvel?
□ número do CCIR e seus dados: área total, FMP, módulo

fiscal etc.
□ Número de Cadastro na Receita Federal (Nirf).

Se não constam esses dados, deve ser feita prévia averbação.

ÔNUS E GRAVAMES
29 Analisando a matrícula, sobre o imóvel incide algum ônus IMPE-

DITIVO de INSTITUIÇÃO do bem de família:
□ cláusula de inalienabilidade;
□ hipoteca cedular rural;
□ hipoteca do SFH;
□ penhora em execução fiscal a favor da União Federal ou do
INSS (art. 53 da Lei no 8.212/1991);
□ averbação de indisponibilidade de bens;
□ promessa de compra e venda a terceiro;
□ alienação fiduciária a favor de terceiro;
□ outros.

30 Existe requerimento do interessado e autorização do credor, com
firma reconhecida, para cancelamento prévio desse ônus?

31 Existe no indicador pessoal indisponibilidade de bens em nome
do(s) INSTITUIDOR(es)?
Nota: se existir, esse fato impede a instituição do bem de família.

32 Existe, no indicador pessoal, indisponibilidade de bens em nome
do(s) beneficiário(s) pela instituição?
□ caso positivo, impede a instituição do bem de família.
Nota: no Estado de São Paulo, deve ser verificado também na
Central de Indisponibilidades.
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S N NA
O NEGÓCIO JURÍDICO – CLÁUSULAS E CONDIÇÕES
33 Consta o valor do patrimônio dos instituidores?

Existe declaração de que não supera 1/3 do patrimônio líquido no
momento da instituição?

DECLARAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS
34 Na escritura de instituição, existe a declaração dos outorgantes,

das pessoas físicas, da isenção de apresentação da CND do INSS?

QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS
35 Consta na escritura de instituição do bem de família a quitação do

imposto de transmissão (ITCD), nas hipóteses de instituição por
terceiro ou testamento?

CERTIDÕES
36 Consta na escritura que foram apresentadas as certidões de feitos

ajuizados ou a sua dispensa?
Nota: verificar nas normas estaduais se há possibilidade de dis-
pensa dessas certidões.

37 Consta que foram apresentadas as certidões fiscais de tributos in-
cidentes sobre o imóvel ou a sua dispensa? (§ 2o do art. 1o do Dec.
no 92.340/1986).

38 Consta que foram apresentadas as certidões de registros de ações reais
e pessoais reipersecutórias, relativas ao imóvel e a de ônus reais, todas
expedidas pelo Registro de Imóveis competente, com prazo de vali-
dade de 30 (trinta) dias? (§ 1o, IV, do Dec. no 92.340/1986).

39 A apresentação das certidões expedida pelo Registro de Imóveis,
previstas no item anterior, não eximirá o vendedor de declarar na
escritura, sob pena de responsabilidade civil e penal, a existência
de outras ações reais e pessoais reipersecutórias, relativas ao imó-
vel, e de outros ônus reais incidentes sobre ele. ESTA DECLA-
RAÇÃO CONSTA NA ESCRITURA? (§ 3o do art. 1o do Dec. no

92.340/1986).
40 Se a instituição for de unidade autônoma condominial, há decla-

ração do instituidor ou do síndico quanto à inexistência de débi-
tos condominiais?

41 Sendo rural, constam o CCIR atual (em vigor) e a quitação com o
ITR dos últimos 5 anos? (art. 22, § 3o, da Lei no 4.947, de 6 de
abril de 1966).
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Atenção: esta planilha não esgota todos os requisitos para a qualificação que pos-
sam surgir na análise do caso concreto.

Nota 1: verificar nas normas da Corregedoria Estadual se existem outras exigên-
cias para o registro do título em exame.

Nota 2: fazer um resumo indicando as pendências encontradas no título, de acordo
com as respostas desta planilha.

Anotações:
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Modelo 1 – Edital: Prazo para reclamação de processamento de registro de ins-
tituição de bem de família

Serviço registral imobiliário da Comarca de ............. vem por meio deste edital,
nos termos do art. 261 e seguintes da Lei no 6.015/1973, dar publicidade a todos
quantos virem este edital ou dele tomarem conhecimento que, neste serviço registral,
tramita procedimento de registro da instituição de bem de família na qual figuram
como instituidores Fulano e Sicrana (qualificar), por meio de escritura pública la-
vrada nas folhas..., livro...., datada de ..........., referente ao imóvel com as seguintes
características e confrontações...........(descrever).

Aquele que se julgar prejudicado em razão da instituição deverá, no prazo de 30
dias, reclamar seus direitos, por escrito, perante o registrador que esta subscreve.

Local, data
Assinatura.

Modelo 2 – Registro da instituição do bem de família pelos proprietários

R........... Protocolo............Data...............INSTITUIÇÃO DE BEM DE FAMÍ-
LIA. INSTITUIDOR (ES-A): Fulano (qualificar) e Sicrana (qualificar). FORMA
DO TÍTULO: Escritura Pública de instituição de bem de família lavrado no Ofício
e Tabelionato de Notas desta cidade, no Livro no ....., fls. ....., em (data). VALOR DA
INSTITUIÇÃO: ...................; OBJETO: O imóvel da presente matrícula fica insti-
tuído como bem de família nos termos do art. 260 e seguintes da Lei no 6.015/1973.
O tabelião certificou que foram apresentadas e arquivadas as certidões de que trata a
Lei Federal no 7.433, de 18 de dezembro de 1985, regulamentada pelo Decreto no

93.240, de 9 de setembro de 1986. Isento da CND do INSS, de acordo com o De-
creto-Lei no 1.958, de 9 de setembro de 1982. Emol.:.......... – TFJ.: .............. – Total:
................. Dou fé. Local, data. O Oficial

(quando os instituidores são titulares do domínio, não existe tributo ao estado
ou município, eis que não ocorre transferência de domínio.)
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Modelo 3 – Registro do bem de família por doação de terceiro

R........... Protocolo............Data...............DOAÇÃO COM INSTITUIÇÃO DE
BEM DE FAMÍLIA. DOADOR(ES-A): Fulano(qualificar), DONATÁRIO (S-A):
Sicrano (qualificar), casado com Sicrana (qualificar). FORMA DO TÍTULO: Escri-
tura Pública de Doação com instituição de bem de família lavrado no Ofício e Ta-
belionato de Notas desta cidade, no Livro no ....., fls. ....., em (data). VALOR DA
DOAÇÃO: ................ O imóvel fica instituído como bem de família nos termos do
art. 260 e seguintes da Lei no 6.015/1973. O tabelião certificou que foram apresen-
tadas e arquivadas as certidões de que trata a Lei Federal no 7.433, de 18 de dezem-
bro de 1985, regulamentada pelo Decreto no 93.240, de 9 de setembro de 1986. Isento
da CND do INSS, de acordo com o Decreto-Lei no 1.958, de 9 de setembro de 1982.
ITCMD pago ao Estado no valor de .......... Emol.:.......... – TFJ.: .............. – Total:
................. Dou fé. Local, data. O Oficial

Modelo 4 – Cancelamento da instituição sem intervenção do Judiciário

AV – Protocolo Data – Cancelamento da Instituição do bem de Família. Em
razão do requerimento dos interessados maiores e capazes, instruído com certidão
de óbito dos instituidores, bem como certidão negativa do distribuidor e da Vara de
Interdições e Tutelas da Comarca (da residência de cada herdeiro) referente aos filhos
beneficiários da instituição, procedo a AVERBAÇÃO DE CANCELAMENTO do
bem de família instituído sobre o imóvel da presente matrícula. Emol.:.......... – TFJ.:
.............. – Total: ................. Dou fé. Local, data. O Oficial
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Código Civil
Art. 1.711. Podem os cônjuges, ou a entidade familiar, mediante escritura pública

ou testamento, destinar parte de seu patrimônio para instituir bem de família, desde que
não ultrapasse um terço do patrimônio líquido existente ao tempo da instituição, man-
tidas as regras sobre a impenhorabilidade do imóvel residencial estabelecida em lei es-
pecial.

Parágrafo único. O terceiro poderá igualmente instituir bem de família por testa-
mento ou doação, dependendo a eficácia do ato da aceitação expressa de ambos os côn-
juges beneficiados ou da entidade familiar beneficiada.

Art. 1.712. O bem de família consistirá em prédio residencial urbano ou rural, com
suas pertenças e acessórios, destinando-se em ambos os casos a domicílio familiar, e
poderá abranger valores mobiliários, cuja renda será aplicada na conservação do imó-
vel e no sustento da família.

Art. 1.713. Os valores mobiliários, destinados aos fins previstos no artigo antece-
dente, não poderão exceder o valor do prédio instituído em bem de família, à época de
sua instituição.

§ 1o Deverão os valores mobiliários ser devidamente individualizados no instru-
mento de instituição do bem de família.

§ 2o Se se tratar de títulos nominativos, a sua instituição como bem de família de-
verá constar dos respectivos livros de registro.

§ 3o O instituidor poderá determinar que a administração dos valores mobiliários
seja confiada a instituição financeira, bem como disciplinar a forma de pagamento da
respectiva renda aos beneficiários, caso em que a responsabilidade dos administradores
obedecerá às regras do contrato de depósito.

Art. 1.714. O bem de família, quer instituído pelos cônjuges ou por terceiro, cons-
titui-se pelo registro de seu Título no Registro de Imóveis.

Art. 1.715. O bem de família é isento de execução por dívidas posteriores à sua
instituição, salvo as que provierem de tributos relativos ao prédio, ou de despesas de
condomínio.

Parágrafo único. No caso de execução pelas dívidas referidas neste artigo, o saldo
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existente será aplicado em outro prédio, como bem de família, ou em títulos da dívida
pública, para sustento familiar, salvo se motivos relevantes aconselharem outra solu-
ção, a critério do juiz.

Art. 1.716. A isenção de que trata o artigo antecedente durará enquanto viver um
dos cônjuges, ou, na falta destes, até que os filhos completem a maioridade.

Art. 1.717. O prédio e os valores mobiliários, constituídos como bem da família,
não podem ter destino diverso do previsto no art. 1.712 ou serem alienados sem o con-
sentimento dos interessados e seus representantes legais, ouvido o Ministério Público.

Art. 1.718. Qualquer forma de liquidação da entidade administradora, a que se re-
fere o § 3o do art. 1.713, não atingirá os valores a ela confiados, ordenando o juiz a sua
transferência para outra instituição semelhante, obedecendo-se, no caso de falência, ao
disposto sobre pedido de restituição.

Art. 1.719. Comprovada a impossibilidade da manutenção do bem de família nas
condições em que foi instituído, poderá o juiz, a requerimento dos interessados, extin-
gui-lo ou autorizar a sub-rogação dos bens que o constituem em outros, ouvidos o ins-
tituidor e o Ministério Público.

Art. 1.720. Salvo disposição em contrário do ato de instituição, a administração do
bem de família compete a ambos os cônjuges, resolvendo o juiz em caso de divergência.

Parágrafo único. Com o falecimento de ambos os cônjuges, a administração passará
ao filho mais velho, se for maior, e, do contrário, a seu tutor.

Art. 1.721. A dissolução da sociedade conjugal não extingue o bem de família.
Parágrafo único. Dissolvida a sociedade conjugal pela morte de um dos cônjuges,

o sobrevivente poderá pedir a extinção do bem de família, se for o único bem do casal.

Art. 1.722. Extingue-se, igualmente, o bem de família com a morte de ambos os
cônjuges e a maioridade dos filhos, desde que não sujeitos a curatela.
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Lei no 6.015/1973
Art. 260 e seguintes da Lei no 6.015/1973

Art. 260. A instituição do bem de família far-se-á por escritura pública, declarando
o instituidor que determinado prédio se destina a domicílio de sua família e ficará isento
de execução por dívida.

Art. 261. Para a inscrição do bem de família, o instituidor apresentará ao oficial do
registro a escritura pública de instituição, para que mande publicá-la na imprensa local
e, à falta, na da Capital do Estado ou do Território.

Art. 262. Se não ocorrer razão para dúvida, o oficial fará a publicação, em forma de
edital, do qual constará:

I – o resumo da escritura, nome, naturalidade e profissão do instituidor, data do ins-
trumento e nome do tabelião que o fez, situação e característicos do prédio;

II – o aviso de que, se alguém se julgar prejudicado, deverá, dentro em trinta (30)
dias, contados da data da publicação, reclamar contra a instituição, por escrito e perante
o oficial.

Art. 263. Findo o prazo do no II do artigo anterior, sem que tenha havido reclama-
ção, o oficial transcreverá a escritura, integralmente, no livro no 3 e fará a inscrição na
competente matrícula, arquivando um exemplar do jornal em que a publicação houver
sido feita e restituindo o instrumento ao apresentante, com a nota da inscrição.

Art. 264. Se for apresentada reclamação, dela fornecerá o oficial, ao instituidor,
cópia autêntica e lhe restituirá a escritura, com a declaração de haver sido suspenso o re-
gistro, cancelando a prenotação.

§ 1o O instituidor poderá requerer ao Juiz que ordene o registro, sem embargo da re-
clamação.

§ 2o Se o Juiz determinar que proceda ao registro, ressalvará ao reclamante o direito
de recorrer à ação competente para anular a instituição ou de fazer execução sobre o
prédio instituído, na hipótese de tratar-se de dívida anterior e cuja solução se tornou ine-
xeqüível em virtude do ato da instituição.

§ 3o O despacho do Juiz será irrecorrível e, se deferir o pedido será transcrito inte-
gralmente, juntamente com o instrumento.

Art. 265. Quando o bem de família for instituído juntamente com a transmissão da
propriedade (Decreto-Lei no 3.200, de 19 de abril de 1941, art. 8o, § 5o), a inscrição far-
se-á imediatamente após o registro da transmissão ou, se for o caso, com a matrícula.
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